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PALAVRA 
DO SEBRAE-SP

“A área de compras governamentais é 
um grande universo para ser aprovei-
tado pelos pequenos negócios. Com a 
plataforma, esperamos que cada vez 
mais empreendedores possam acessar 
esse mercado e abrir suas possibilida-
des de faturamento. De acordo com a 
Lei 123/06, as MPEs têm vantagens nas 
compras públicas, como favorecimento 
em caso de empate. Ainda é um benefí-
cio pouco explorado.”

Wilson Poit 
Diretor-superintende do Sebrae-SP



PALAVRA 
DO PORTAL DE 
COMPRA PÚBLICAS

“Existem vários instrumentos legais para 
a integração dos pequenos negócios 
locais e regionais nas compras públi-
cas e a nova plataforma está totalmente 
preparada para aplicá-los. São milhares 
de oportunidades abertas todos os dias 
no País todo e para diferentes tamanhos 
de empresas: as compras públicas 
são um excelente nicho de mercado. 
O setor movimenta 12% do Produto 
Interno Bruto (PIB) brasileiro, que em 
2019 chegou a R$ 7,3 trilhões. Com a 
plataforma Compras Públicas SP, nosso 
objetivo é viabilizar que cada vez mais 
pequenos empreendedores comecem a 
fazer parte desse mercado.”

Leonardo Ladeira  
Presidente do Portal de Compras Públicas
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PARCERIA INOVADORA 
ENTRE O SEBRAE-SP 
E O PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS

O Sebrae-SP e o Portal de Compras Públicas firmaram parceria para a aproxima-
ção dos empreendedores de pequenos negócios do universo das compras gover-
namentais. A parceria permite o rastreamento e a disponibilização de editais de 
compras de prefeituras paulistas e órgãos governamentais federais e estaduais 
para os usuários inscritos. O público-alvo são Microempreendedores Individuais 
(MEIs), micro e pequenas empresas (MPEs) e produtores rurais estabelecidos no 
Estado de São Paulo.

O Compras Públicas SP pode ser acessado via site e também pelo aplicativo 
ComprasPúblicasSP, desenvolvido especialmente para atender à parceria inova-
dora e que pode ser baixado gratuitamente via GooglePlay ou App Store. Os 
empreendedores cadastrados receberão avisos por e-mail e por notificação no 
celular de que há licitações disponíveis em sua região, por meio de um sistema de 
georreferenciamento.

A inscrição no Compras Públicas SP e o acesso aos editais são gratuitos, de forma 
transparente. Os compradores, como prefeituras, poderão utilizar o Portal de 
Compras Públicas para a realização dos certames sem custo algum, além de existir 
a grade de capacitações para atender os gestores públicos para a utilização da 
plataforma, também sem custo. 

O projeto é inovador, pois disponibiliza conhecimento e plataforma de tecnologia 
para aproximar as demandas dos entes públicos situados no Estado de São Paulo 
com o mercado de atuação do Sebrae-SP. Dessa forma, a iniciativa propicia inteli-
gência para toda a cadeia desenvolvida no ecossistema de compras públicas.
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LEI 123/06 
SEÇÃO I

Das aquisições públicas

Regularização tardia 

Art. 42. Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista 
das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para 
efeito de assinatura do contrato.

Art. 43. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da partici-
pação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 
apresente alguma restrição.

§ 1º Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 

será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por 

igual período, a critério da administração pública, para regularização da documenta-

ção, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

§ 2º A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º deste artigo, impli-

cará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 

da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 

revogar a licitação.

Empate fícto

Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência 
de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

§ 1º Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 

superiores à proposta mais bem classificada.

§ 2º Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1º deste artigo 

será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.

Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o 
empate, proceder-se-á da seguinte forma:

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresen-

tar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em 

que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
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II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, 

na forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que 

porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, 

na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empre-

sas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do 

art. 44 desta Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifi-

que aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

§ 1º Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

§ 2º O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 

tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

§ 3º No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classi-

ficada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) 

minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

Licitação exclusiva para MPE

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a 
administração pública: 

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja 

de até R$ 80.000,00

Subcontratação

II - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de obras e servi-

ços, exigir dos licitantes a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

Licitação com lotes de participação exclusiva

III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota 

de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e 

empresas de pequeno porte. 

Compras locais e regionais 

§ 3º Os benefícios referidos no caput deste artigo poderão, justificadamente, estabelecer 

a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sedia-

das local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido.

Casos em que não se aplica

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 

microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e 

capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
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III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo 

ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 

24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microem-

presas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48.
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OS BENEFÍCIOS PARA 
OS PEQUENOS NEGÓCIOS

Regularização fiscal tardia

Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da MPE, 
será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corres-
ponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa.

Desempate – em caso de empate ficto

Como critério de desempate, a preferência de contratação é para as MPEs. 
Entende-se como empate as situações em que as propostas apresentadas 
pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 
10% superiores à proposta mais bem classificada.

Licitação exclusiva

A administração pública deverá realizar processo licitatório destinado 
exclusivamente à participação de MPEs nos itens de contratação cujo valor 
for de até R$ 80.000,00. Esse benefício também é obrigatório para as 
dispensas tratadas nos incisos I e II do art. 24, da Lei 8.666/1993, onde a 
exclusividade se dá por item.

Subcontratação

É um benefício que depende da atitude do administrador público, pois 
deve indicar a obrigatoriedade no edital. Esse benefício é restrito somente 
a obras e serviços, em que deverá prever simplificação de operação para 
facilitar contratação e a empresa vencedora do edital poderá indicar o rol 
de empresas a serem subcontratadas e a responsabilidade de cada uma.

Reserva de cota exclusiva

Ocorre de duas formas: por lote exclusivo ou por itens exclusivos para 
MPEs em até 25% do valor do edital de licitação. A administração pública 
deverá estabelecer, em certames para a aquisição de bens de natureza 
divisível, cota de 25% do objeto para a contratação de microempresas e 
empresas de pequeno porte.

Compra local/regional

A lei diz no art. 48, no 3º parágrafo, que os benefícios referidos no caput 
deste artigo poderão, justificadamente, estabelecer a prioridade de contra-
tações para as MPEs sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% 
do melhor preço válido.
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1 
O PREGÃO ELETRÔNICO

O novo Decreto 

O Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, regulamenta a licitação, na 
modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação 
de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre 
o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal. Revoga, 
portanto, o Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005.

A adoção do pregão eletrônico também se tornou obrigatória aos municípios, 
quando da utilização de verbas federais por meio de transferências voluntárias, 
convênios e contratos de repasse.

A Instrução Normativa Nº 206 de 18 de outubro de 2019

Estabelece os prazos para que órgãos e entidades da administração pública 
estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, utilizem obrigatoriamente a 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, ou a dispensa eletrônica, quando 
executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, tais como 
convênios e contratos de repasse, para a aquisição de bens e a contratação de 
serviços comuns.

Prazos para utilização

I – a partir da data de entrada em vigor desta Instrução Normativa, para os Estados, 
Distrito Federal e entidades da respectiva administração indireta;

II – a partir de 3 de fevereiro de 2020

Para os municípios acima de 50.000 (cinquenta mil) habitantes e entidades da respec-

tiva administração indireta;

III – a partir de 6 de abril de 2020

Para os municípios entre 15.000 (quinze mil) e 50.000 (cinquenta mil) habitantes e entida-

des da respectiva administração indireta; e

IV – a partir de 1º de junho de 2020

Para os municípios com menos de 15.000 (quinze mil) habitantes e entidades da respec-

tiva administração indireta.

Confira agora algumas novidades do Decreto 10.024/2019
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Obrigatoriedade da utilização do pregão eletrônico

Ao contrário do atualmente estabelecido no art. 4º do Decreto nº 5.450/05 que 
indica a utilização preferencial da forma eletrônica do pregão para a aquisição de 
bens e serviços comuns, o art. 1º, §1º, da redação proposta ao novo decreto torna 
obrigatório o uso do pregão eletrônico.

Essa disposição visa atender às recentes notas técnicas da Controladoria Geral da 
União (CGU) que apontam diversas fragilidades na forma presencial do pregão.
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2 
ORÇAMENTO SIGILOSO

A nova regulamentação do pregão eletrônico segue a tendência das mais recentes 
legislações sobre contratação pública, a exemplo da Lei do RDC (Lei nº 12.462/11) 
e da Lei das Estatais (Lei nº 13.303/16), para prever que o valor estimado ou valor 
máximo aceitável para a contratação seja considerado sigiloso.

Nessa hipótese, o valor “será tornado público apenas e imediatamente após o 
encerramento da fase de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos 
quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propos-
tas” (Art. 15, §2º).
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3 
PRAZO PARA RESPOSTA 
DE PEDIDOS DE 
IMPUGNAÇÃO E PEDIDOS 
DE ESCLARECIMENTOS

Art. 23. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão 
enviados ao pregoeiro em até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura 
da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do edital.

Art. 24 Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio 
eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada 
para abertura da sessão pública.

Lembrando que o pedido de impugnação não tem mais efeito suspensivo:

Art. 24 (…)

§1º A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no 

prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.

§2º A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
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4 
ENVIO DA 
DOCUMENTAÇÃO NO 
MOMENTO DO REGISTRO 
DA PROPOSTA DE PREÇO

Art. 26. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encami-
nharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública.
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5 
OS NOVOS MODOS 
DE DISPUTA

Modo de disputa: Aberto 

O item/lote da sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública.

A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

10 min.

+
 2

 m
in

.

+
 2

 m
in

.

+
 2

 m
in

.

+
 2

 m
in

.

O sistema exibirá os critérios de julgamento e a aceitação das propostas, o modo 
de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de valores ou 
de percentuais entre os lances no modo aberto, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

Modo de disputa: Aberto e Fechado 

Nos modos de disputa Aberto e Fechado, de que trata o inciso II do caput do art. 31, 
a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos.

Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fecha-
mento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoria-
mente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.

Encerrado o prazo de que trata o § 1º, o sistema abrirá a oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez 
por cento superior àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o § 2º, os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 
três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será 
sigiloso até o encerramento do prazo.
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O sistema ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade.

Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos § 2º e § 3º, haverá 
o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, 
na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta 
etapa, o disposto no § 4º.

15 min.

Fechamento aleatório Fase fechada

5 min.

10 min.

A tela de disputa exibe o tempo regressivo para fechamento da etapa aberta 
(15 minutos), iniciando posteriormente o fechamento aleatório em até 10 minutos.
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6 
OS CRITÉRIOS 
DE DESEMPATE

Art. 36. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desem-
pate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezem-
bro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da 
Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Art. 37. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 36, caso 
não haja envio de lances após o início da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será 
sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

Com as novidades do Decreto 10.024/2019 em mente, acesse o ambiente exclusivo 
de testes do Portal de Compras Públicas para iniciarmos o cadastramento de um 
novo pregão eletrônico.

www.wcompras.com.br
Caso você não tenha recebido a tabela de senhas 
do treinamento, por gentileza, entre em contato 
com o instrutor do curso!

http://www.wcompras.com.br
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7 
CADASTRANDO A 
ESTRUTURA DO PREGÃO

Para cadastrar a licitação com a aplicação do novo Decreto 10.024/2019, clique 
no menu esquerdo “CADASTRAR”, em seguida selecione a modalidade Pregão 
Eletrônico e a opção de aplicação do decreto “SIM”.

Modos de disputa

Art. 31.  Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes 
modos de disputa:

I - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, 

conforme o critério de julgamento adotado no edital; ou

II - aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

lance final e fechado, conforme o critério de julgamento adotado no edital.

Observação
Caso você NÃO escolha a opção “Aplicar o Decreto 10.024/2019”, 
o sistema continuará aplicando o Decreto 5.450/2005 (tempo de 
iminência e aleatório para fechamento dos itens/lotes).

http://www.wcompras.com.br


22

Intervalo entre lances

Decreto 10.024/2019 Art. 31 

Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de 
diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

Tal opção só é aplicada na sessão pública e apenas no modo de disputa Aberto.

Orçamento sigiloso

Decreto 10.024/2019 Art. 15.

O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar 
expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva 
e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

§ 1º O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a contrata-

ção será fundamentado no § 3º do art. 7º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
e no art. 20 do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012.
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§ 2º Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para 

a contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do 

envio de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das 

demais informações necessárias à elaboração das propostas.

§ 3º Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, 

o valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do 

desconto constará obrigatoriamente do instrumento convocatório.

Regras para aplicação do orçamento sigiloso

Se SIM: O sistema NÃO MOSTRA na área externa da pesquisa de processos os 
valores referenciais cadastrados no Portal de Compras Públicas.

Se NÃO: O sistema MOSTRA na área externa da pesquisa de processos os valores 
referenciais cadastrados no Portal de Compras Públicas.

Observação
A responsabilidade na divulgação do orçamento é de inteira 
responsabilidade do pregoeiro no momento do cadastro e publi-
cação do processo dentro do sistema.

Em “Separar Itens por Lote?”, deverá ser escolhido:

 � “NÃO” (para processos feitos por item)

 � “SIM” (para processos separados em lote)

Atenção
Não é possível, em um mesmo pregão, inserir itens “avulsos” e 
lotes. Quando escolhido “Sim”, para separar por lote, deverão ser 
informados quais itens compõem este lote. 

http://www.wcompras.com.br
http://www.wcompras.com.br
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Definição da equipe que participará do processo

 � Selecione a sua “Unidade de Compra”, “Autoridade Competente” e “Equipe 
de Apoio”. Se não estiverem cadastradas, então solicite ao administrador do 
seu município.

 � Informe o número do processo, número do processo interno e a descrição 
simples do objeto da licitação.

 � Em “Casas Decimais” deverá ser escolhido o número de casas decimais “Duas 
Casas”, “Três Casas” ou “Quatro Casas”.

Atenção
Em caso de Pregão Progressivo Eletrônico, as informações de 
“Casas Decimais” e “Valor de Referência” já são pré-definidas 
como “2 casas decimais” e “Sim”, respectivamente.

Esta definição padrão é feita por se tratar de lances com valor percentual, permi-
tindo apenas duas casas decimais. O valor de referência deve ser apresentado para 
que os fornecedores tenham a base para calcular suas propostas.

 � Preencha os prazos legais. Caso queira só inserir o prazo mínimo legal: oito dias 
úteis de início ao término das propostas e dois dias úteis antes do término do 
prazo de proposta; para recebimento de impugnações, preencha a primeira 
data, horário e clique na opção: “Calcular datas automaticamente”.

 � “Exige Garantia”: Selecione a opção “SIM” ou “NÃO”.

Seguro Garantia: O seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumi-
das por empresas em licitações e contratos (Lei 8666/93, Art. 6º, inciso VI).

 � Clique no botão “Salvar” para gravar as informações inseridas na primeira etapa 
do cadastramento do processo.

http://www.wcompras.com.br


25

8 
CADASTRANDO OS 
ARQUIVOS DO PREGÃO

Após a conclusão do cadastramento da estrutura do processo (1º passo), o usuário 
deverá anexar os “Arquivos do Processo”, inserindo obrigatoriamente o Edital.

Upload do edital e outros documentos:

Decreto 10.024/2019 art. 21

Parágrafo único.  Na hipótese do § 2º do art. 5º, o edital será disponibilizado na 
íntegra no sítio eletrônico do órgão ou da entidade promotora do pregão e no 
portal do sistema utilizado para a realização do pregão.

Em “Outros documentos” o usuário poderá anexar os seguintes documentos:
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9 
DOCUMENTOS REQUERIDOS 
DO FORNECEDOR

Outra novidade trazida pelo Decreto 10.024/19 é a solicitação de documentos no 
mesmo momento do registro de preços por parte do fornecedor participante.

O pregoeiro poderá marcar os documentos exibidos na tela ou clicar em “Outros 
Documentos” para indicar ao fornecedor os documentos exigidos no momento da 
habilitação das empresas vencedoras.

Decreto 10.024/2019 

Art. 19. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica:

II - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de 

habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares;

Art. 26.  Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, 
exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
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10 
CADASTRANDO OS ITENS 
DO PROCESSO

O cadastro de itens é a última etapa antes da publicação da licitação.

Para incluir novos itens, clique em “Incluir”.

Caso você já tenha uma planilha para realizar a importação dos itens, clique em 
“Importar Itens”.
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Após registrar todos os campos marcados como “Requerido” (obrigatório), clique 
em “Salvar”.

Após a realização do cadastro, o usuário poderá editar ou excluir os itens inseridos.

Confira os 4 passos e se estiver tudo correto, clique em “Salvar e Publicar”.



29

11 
OPERANDO A 
SESSÃO PÚBLICA

Fase de disputa: ABERTO

Para iniciar a abertura das propostas, clique na seta laranja do processo de interesse:

Para iniciar a análise de proposta, clique em “Analisar”.
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Para aceitar as propostas enviadas, o pregoeiro poderá realizar por meio do campo 
de ações ou no botão abaixo “Aceitar Todas as Propostas”.

Após realizar o aceite ou recusa das propostas, clique no botão inferior 
“Abrir Sessão”.

A sessão de disputa iniciará com a abertura dos itens/lotes.

O pregão eletrônico permite a abertura de múltiplos itens simultaneamente, agili-
zando a fase de disputa.
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Tanto o pregoeiro quanto o fornecedor visualizarão o modo de disputa aplicado, 
como também o relógio com o tempo regressivo. 

Sempre que houver lances nos últimos 2 minutos, o sistema voltará a contar 
2 minutos.

Caso o item feche sem lances na fase aberta, o pregoeiro poderá reabrir o item 
para disputa. 

A opção de reabertura não será possível caso haja a primeira prorrogação de prazo 
de 2 minutos. 

Para declarar os vencedores da etapa de lances, clique em “Vencedores”.
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Operando a fase de disputa: aberto e fechado

Para iniciar a abertura das propostas, clique na seta laranja do processo de interesse:

Para iniciar a análise de proposta, clique em “Analisar”.

Para aceitar as propostas enviadas, o pregoeiro poderá realizar por meio do campo 
de ações ou no botão abaixo “Aceitar todas as Propostas”.
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Após realizar o aceite ou recusa das propostas, clique no botão inferior 
“Abrir Sessão”.

A sessão de disputa iniciará com a abertura dos itens/lotes.

15 minutos iniciais: Lances abertos e sucessivos.
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10 minutos aleatórios: Lances abertos e sucessivos até o fechamento automático.

5 minutos fechado: Lance único por fornecedor melhor qualificado sem a possibi-
lidade de alteração ou cancelamento após o envio.

Decreto 10.024/2019 Art. 33.

§ 1º Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fecha-
mento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoria-
mente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.

§ 2º Encerrado o prazo de que trata o § 1º, o sistema abrirá a oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores 
até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 
cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

§ 3º Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o § 2º, 
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 
máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, 
que será sigiloso até o encerramento do prazo.
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Para declarar os vencedores da etapa de lances, clique em “Vencedores”.
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12 
FASE DE NEGOCIAÇÃO 
DE PROPOSTA

Declarados os vencedores, o sistema abrirá a fase de negociação de preços e 
recebimentos de propostas readequadas por parte dos fornecedores vencedores.

O prazo mínimo da fase será de duas horas.

Decreto 10.024/2019 Art. 38.

§ 1º A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada 
pelos demais licitantes.

§ 2º O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas 
horas, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta 
e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance 
ofertado após a negociação de que trata o caput.
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Após finalizar o prazo de negociação, iniciaremos a habilitação dos fornecedores.

Clique no ícone para realizar a habilitação das empresas.
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13 
HABILITAÇÃO DE 
FORNECEDORES

A habilitação possibilita as seguintes ações:

 � Negociar valor.

 � Solicitar documentos (diligências).

 � Verificar os documentos enviados pelo fornecedor.

 � Habilitar fornecedor.

 � Inabilitar fornecedor.

 � Desclassificar fornecedor.

 � Verificar histórico do fornecedor.

Verificando os documentos enviados pelo fornecedor

Os documentos exigidos serão apresentados na fase de habilitação e adjudica-
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ção, sempre que o comprador clicar na opção “Verificar os documentos enviados 
pelo fornecedor.”

Caso os documentos possam ser consultados e baixados em outros ambientes 
externos, o pregoeiro poderá anexar os documentos faltantes.

Após a análise dos documentos e preços encaminhados, o pregoeiro realizará a 
habilitação da empresa:
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14 
DESEMPATE 
DE PROPOSTAS

Art. 36. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desem-
pate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 
8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Art. 37. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 36, caso não 
haja envio de lances após o início da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será 
sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

Ao clicar no ícone de desempate, o pregoeiro realizará o sorteio automático 
pelo sistema.
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15 
INTENÇÃO DE 
RECURSO, RECURSO E 
CONTRARRAZÃO

A intenção de recurso 

 � Após serem declarados no chat os vencedores dos itens, já é possível que o 
fornecedor envie a sua intenção de recurso.

 � Após habilitação de todos os fornecedores, o pregoeiro deve definir o prazo 
final de recebimento de intenção de recurso.

 � Para isso, na tela da sessão pública, clique no ícone “Definir Prazo de Intenção 
de Recursos” e informe a data e hora limite para recebimento de intenções. 

 � Após definição, a informação é registrada no chat. O período mínimo é de 
30 minutos.

 � Obs.: Esta definição é para finalizar o recebimento de proposta, que já foi iniciado 
automaticamente, desde quando os vencedores do processo foram declarados.
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 � Caso tenha alguma intenção de recurso, na coluna de ações do item aparecerá 
o ícone  “Intenções de recurso recebidas”.

 � Clique no ícone para acessar a página de Julgar Intenções de Recurso. Verifique 
as “Intenções Apresentadas” para realizar o julgamento. 

 � Clique no ícone  “Aceitar Intenção de Recurso”, para deferir.

 � Clique no ícone  “Rejeitar Intenção de Recurso”, para indeferir. Em caso de 
indeferimento, deverá ser inserida justificativa. Esta justificativa será registrada 
em chat. 

 � Depois de encerrado o prazo de intenção de recurso, se não houver nenhuma 
intenção de recurso aceita, aparecerá o ícone  “Finalizar”. Clique no ícone 
para finalizar a sessão pública e ir para a fase de adjudicação. 

 � Se houver pelo menos uma intenção de recurso aceita, deverão ser definidos os 
prazos de recurso e contrarrazão.

Prazo de recurso e contrarrazão

 � Caso tenha alguma intenção de recurso deferida após o término do prazo de 
intenção, na parte superior da tela da sessão pública clique no ícone “Definir 
prazo para razão e contrarrazão dos recursos”. 

 � Informe o prazo final de recurso (data/hora) e de contrarrazão (data/hora) e 
clique em “Salvar”. 

 � O prazo mínimo são 3 (três) dias para cada. Após definição, a informação é 
registrada no chat.
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 � Depois de decorrido o prazo de recurso e contrarrazão, aparecerá o ícone 
 “Finalizar”. Clique no ícone para finalizar a sessão pública e ir para a fase 

de adjudicação. 

 � Atenção: O julgamento de recurso e contrarrazão é feito pelo ordenador, após 
o final dos prazos.

 � Caso não seja inserido um recurso pelo fornecedor, dentro do prazo, não será neces-
sário aguardar o prazo de contrarrazão e a sessão pública poderá ser finalizada.

Visualizar recursos no processo 

 � Pelo menu lateral pode-se acompanhar as informações de recurso de um processo.

 � Para visualizar as Intenções de Recursos do processo no item, basta acessar:

Pregoeiro - Intenções de Recurso -> Clique no ícone  “Visualizar Intenções de 
Recurso no Processo”, irá visualizar a tela “intenções de Recursos do Processo”. 
Na coluna de ações, defina a intenção (deferir/indeferir); 

 � Para visualizar os recursos e contrarrazões do processo no item, basta acessar:

 � Pregoeiro - recurso e contrarrazões-> Clique no ícone  “Visualizar os 
Recursos e contrarrazões do Processo”, irá visualizar a tela “Recursos do 
Pregão”, clique no ícone  “Operar”, para visualizar a tela “Recursos do 
Pregão no Item”.

Atenção: Para o pregoeiro é possível apenas visualizar os recursos e contrarrazões. 
O julgamento é feito pelo ordenador (autoridade competente);

 �O ícone para visualizar e julgar a “Intenção de Recurso”, “Recursos e 
Contrarrazões” também pode ser encontrado como atalho na página 
Dados do Processo. 

Envio de contrarrazão pelo pregoeiro

 � Pelo menu lateral pode-se acompanhar as informações de recurso de 
um processo.

 � Para visualizar as Intenções de recursos do processo no item, basta acessar:

Pregoeiro - Intenções de Recurso -> Clique no ícone  “Visualizar Intenções de 
Recurso no Processo”, irá visualizar a tela “intenções de Recursos do Processo”. 
Na coluna de ações, defina a intenção (deferir/indeferir); 

Para visualizar os recursos e contrarrazões do processo no item, basta acessar:

Pregoeiro - Recurso e Contrarrazões-> Clique no ícone  “Visualizar os Recursos 
e contrarrazões do Processo” irá visualizar a tela “Recursos do Pregão”, clique no 
ícone Upload da contrarrazão e irá abrir a tela para carregar o arquivo. Clique no 
botão carregar arquivo, localize o arquivo, carregue e clique em enviar Contrarrazão.
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Encerrando sessão pública

 � Depois de encerrados todos os prazos de intenção de recurso, recurso e contrar-
razão, o processo deve seguir para a fase seguinte, a adjudicação.

 � Para que o processo seja liberado para a fase de adjudicação, o pregoeiro deve 
encerrar a sessão pública, clicando no botão “Finalizar”.
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16 
ADJUDICAÇÃO 
DE ITENS/LOTES

 � Quando pregoeiro finaliza a sessão pública, o sistema automaticamente já 
encaminha o processo para a página de adjudicação. Mas este acesso também 
pode ser feito pelo menu lateral.

 � Para acessar a tela de adjudicação:

 � Pregoeiro -> Adjudicação

 � Na tela adjudicação há os filtros “Processo”, “Modalidade”, “Situação” e “Objeto”, 
para facilitar a busca do processo.

 � Na coluna de ações do processo, ao clicar no ícone  “Adjudicar Itens”, irá para 
a página de adjudicação.

 � Na coluna de ações do item/lote, há as seguintes opções:

 � Clicando no ícone  “Cancelar na fase de Adjudicação” é possível cance-
lar o item/lote. Esta ação poderá ser desfeita, mediante justificativa.

 � Clicando no ícone  “Visualizar os recursos e contrarrazões do processo”, 
poderá verificar se houve intenção de recurso no item/lote e, caso tenha 
anexo, será possível fazer o download dos arquivos de recurso e contrarrazão.
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 � Clicando no ícone  “Fornecedores”, o pregoeiro terá acesso às empresas 
participantes do item/lote e poderá ainda negociar, solicitar documentos 
ou rejeitar o fornecedor melhor classificado.

 � Clicando no ícone  “Adjudicar”, poderá fazer a adjudicação do fornece-
dor no item/lote.

Atenção: em caso de item/lote que tenha recurso, 
caberá ao ordenador fazer a adjudicação. Esta 
situação é representada pelo ícone  “O Item tem 
Recursos e deve ser adjudicado pelo Ordenador”.

Adjudicar lote

 � Na coluna de ações do item/lote, clique no ícone  “Adjudicar”.

 � Na página de adjudicação do item/lote, clique no botão “Adjudicar”.

 � Esta ação deve ser feita item a item ou lote por lote.

 � Caso queira rejeitar um fornecedor, clique no ícone  “Fornecedores”, na coluna 
de ações do item/lote.

 � Na coluna de ações da empresa melhor classificada, clique no ícone  “Rejei-
tar Fornecedor”.

 � Insira uma justificativa de desclassificação e clique no botão “Rejeitar Fornecedor”.

 � Atenção: esta ação não pode ser desfeita.

 � A ação é registrada em chat.
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Após a realização da ação, o pregoeiro poderá realizar a adjudicação dos itens/lotes.

Reverter a adjudicação

Nesta fase é possível a reversão da adjudicação. Para isso, clique no ícone  
“Reverter a Adjudicação”, insira uma justificativa de reversão e clique no botão 
“Reverter a Adjudicação”.
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Vale lembrar que, se o processo estiver com o status “HOMOLOGADO”, a autori-
dade competente deverá reverter a homologação e a adjudicação.
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17 
ATAS DO PROCESSO

Gerar Termo de Adjudicação

 � Na fase da adjudicação é disponibilizado o termo assim que é finalizada a adjudi-
cação de todos os itens. Basta clicar no ícone  “Ver atas do processo” e 
depois novamente no ícone  “Download do Arquivo”.
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18 
DISPENSA ELETRÔNICA 

 � Selecione o tipo de cotação (modalidade): Cotação para Dispensa.

 � Selecione a sua “Unidade de Compra”, “Autoridade Competente”. Se não estive-
rem cadastradas, então solicite ao administrador do seu município.

 � Informe o número da cotação, número do processo interno e o objeto.

 � Em “Enquadramento Jurídico”, informe o enquadramento legal do processo 
de dispensa. 

 � Selecione a equipe de apoio.

 � Em “Origem dos Recursos” a serem utilizados.

 � Em “Casas Decimais”, deverá ser escolhido o número de casas decimais “Duas 
Casas”, “Três Casas” ou “Quatro Casas”.

 � Apresentar “Valor de Referência”: 

 � Se “SIM”, apresentar o valor de referência de forma explícita na interface 
do pregoeiro.

 � Se “NÃO”, apresentar o valor de referência apenas quando o pregoeiro 
passar o cursor na descrição do item.

 � Preencha os prazos legais de início e fim do registro de propostas. 

Atenção: Na cotação por dispensa, os fornecedores 
enviam suas propostas dentro do prazo estipulado e, 
neste mesmo prazo, após registrada a proposta, já é 
possível fazer o envio de lances.

Depois de encerrado este prazo, o item já entrará em tempo aleatório. 

 � Possui “Tempo aleatório”: Selecione a opção “SIM” ou “NÃO”;

 � Se “SIM”, no prazo final estipulado, irá abrir o ícone para definir o tempo de 
iminência e automaticamente ir para o tempo aleatório, sendo finalizado a 
qualquer momento. 

 � Se “NÃO”, irá para prazo final inserido e o item se encerrará.

 � Possui “Não aceitar proposta superior ao referencial”: Selecione a opção “SIM” 
ou “NÃO”.
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 � Se “SIM”, o valor registrado deverá ser menor ou igual ao valor de referência. 

 � Se “NÃO”, irá aceitar qualquer valor.

 � Preencha caso necessário, “Dados de Integração com Sistemas Externos”, os 
campos: “Ano de Referência” e “Número de Referência”. 

 � Após preencher todas as informações, clique no botão “Salvar”, para gravar as 
informações inseridas. 

Anexando o documento de termo de cotação 

 � Para anexar um edital na página de propostas de processo, clique no botão 
“Selecionar Arquivo”, localize o edital e clique em “Salvar”. 

 � Podem ser inseridos quantos arquivos forem necessários, como retificações, 
planilhas e etc.
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 � Para inserir estes demais arquivos, na coluna de “Outros Arquivos”, clique 
em “Incluir”.

 � Escolha o tipo de arquivo que será incluído, clique em “Selecionar Arquivo”, 
localize o documento e clique em “Salvar”.

 � Podem ser utilizadas as extensões: PDF, DOC, TXT, JPEG, ZIP, CSV.

 � O arquivo deve ter no máximo 5 MB.

Atenção: Depois do processo publicado, não é mais 
possível a exclusão do arquivo anexado.

Incluindo itens na cotação por dispensa 

 � Esta função serve para incluir itens em uma cotação. 

 � Para cadastrar itens, clique em “Incluir”, abaixo do botão salvar do edital.

Atenção: A cotação por dispensa tem limite de valor 
de referência do processo. Esta informação é apresen-
tada na tela de proposta do item. Atingindo este limite, 
não é possível inserir mais itens, exceto se forem edita-
dos os itens já cadastrados. 

 � Caso seja necessário alterar este limite de valor de referência, solicite ao adminis-
trador do sistema, na prefeitura.
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 � Preencha a descrição do produto e o código externo (caso o órgão tenha um 
catálogo de produto, pode ser preenchido com o código existente). Esse campo 
não é obrigatório; caso o órgão não tenha, não é necessário preenchê-lo. 

 � Selecione o “Tipo de Unidade”. 

 � Preencha os campos: “Quantidade” e “Valor de Referência”.

 � Clique em “Gravar” para registrar as informações.

 � Se desejar adicionar mais itens, clique em “Novo”.

 � Se desejar importar itens, clique em “Importar”.

 � Se desejar gravar e publicar a cotação, após inserir o último item, clique em 
“Gravar e Publicar”.

 � Se necessitar modificar informações do item, então clique no ícone  “Editar 
Registro” na coluna “Ações”.

 � Se necessitar excluir o item, então clique no ícone  “Deletar Registro”, na 
coluna “Ações”.

 � A cada item inserido, as informações de “Total de Valor de Referência” e “Saldo 
até o limite” vão se modificando.

Publicando o termo de cotação

 � Se não quiser publicar a cotação neste momento, clique apenas em “Salvar” 
para gravar as informações adicionadas.

 � Se desejar publicar a cotação, clique em “Gravar e Publicar”.

 � Após a publicação da cotação, aparecerá na tela a mensagem “Dados publica-
dos com sucesso!”.



55

Sessão pública de cotação por dispensa

 � Na cotação para dispensa, não é feita a ação de abrir a sessão pública. A sessão 
pública é aberta automaticamente no momento em que o primeiro fornecedor 
faz o envio de sua proposta para o processo.

 � No final do prazo, abrirá a opção para definir tempo de iminência pelo operador, 
para que o item entre em tempo aleatório.

 � Quando é criado o processo de cotação, é informado o prazo final para recebi-
mento de propostas. Quando este prazo acaba, inicia-se a contagem do tempo 
aleatório e o item pode fechar a qualquer momento, entre 1 segundo e 30 minutos.

 � O início do tempo aleatório é o mesmo para todos os itens, por ser validado 
pelo prazo final de recebimento de propostas. Mas o encerramento pode ser 
diferente (é aleatório).
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 � Quando todos os itens se encerrarem, clique em “Vencedores”, para divulgar os 
melhores classificados dos itens.

 � As demais fases no processo de cotação por dispensa (habilitação e adjudica-
ção) são semelhantes ao processo de pregão e as orientações podem ser verifi-
cadas nas primeiras páginas do manual.
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19 
BANCO DE PREÇOS

Esta funcionalidade serve para pesquisar o valor médio de aquisição de um produto 
ou serviço, tendo como base os pregões publicados no Portal de Compras Públicas.

Para realizar uma pesquisa, acesse o campo “Preços de Referência” e selecione a 
opção “Incluir”.

 � Preencha os campos solicitados “nome da pesquisa, observações, data de início 
e término da pesquisa, termos de pesquisa e quantidade”.

 � Caso seja necessário realizar mais de uma pesquisa, clique no ícone “+”.

 � Após o preenchimento de todas as informações, clique no ícone “Salvar Pesquisa”.
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 � O processamento da solicitação poderá ser realizado em até 10 minutos. Aguarde 
na tela de pesquisa e verifique o status no campo “Situação”. 

 � Quando a situação estiver com o status “Finalizada”, clique no campo de ações 
no ícone com uma lupa.

 � Na tela de solicitação, verifique as informações registradas (quantidade, menor e 
maior valor, quantidade de registros encontrados para a solicitação e avaliação).

 � No campo de ações, clique no ícone com uma lupa “Avaliar Termos”.
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 � Nos termos de pesquisa serão geradas as informações referentes ao processo, a 
descrição do produto e o valor. 

 � Ao clicar no ícone com uma lupa, no campo de ações, é possível verificar todas 
as propostas encaminhas para o item.

 � Marque os resultados que foram úteis para pesquisa no campo “Útil” e clique em 
“Gravar Avaliação dos Termos”.

 � Após essa ação, será disponibilizado o relatório por meio do ícone “Gerar Relatório”.
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20 
RELATÓRIO DE DESÁGIO

 � É possível a visualização da economia de todos os processos feitos pelo órgão, 
por modalidade e período.

 � Esta opção é encontrada pelo menu lateral, “Relatórios -> Deságio Mensal”.

 � Escolha a modalidade, o mês e o ano no qual deseja abrir o relatório e clique em 
“Gerar Relatório”.

 � O relatório gerado apresenta as seguintes informações: 

 � Geral: traz informações do total de processos, da quantidade de itens, do valor 
ofertado, do valor adjudicado, do valor homologado e deságio.

 � Apresenta também estas informações por cada processo realizado no período.
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21 
CONHEÇA OS ÍCONES 
DA FERRAMENTA
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